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Processo nº 0006600-84.2006.8.19.0046 (2006.046.006824-7)
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO ajuizou Ação Civil Pública por ato de Improbidade Administrativa, cumulada com pedido de anulação de atos administrativos em face de PAULO SÉRGIO OSÓRIO RODRIGUES, ANSELMO CARVALHO XIMENES e MUNICÍPIO DE RIO BONITO, na qual alega em síntese, a prática de atos de improbidade administrativa pelos réus, Paulo Sérgio, então Secretário de Saúde do Município de Rio Bonito, e Anselmo, à época Vice-Prefeito, narrando que este último, no exercício do mandato eletivo, foi nomeado e tomou posse no cargo de médico gastroenterologista do Município de Rio Bonito, tendo sido aprovado em estágio confirmatório, em decorrência de ato administrativo praticado pelo réu Paulo Sérgio, sem jamais ter exercido a função durante os meses do estágio. Requer o Ministério Público a condenação dos réus Paulo Sérgio e Anselmo nas sanções do art. 12, III e parágrafo único da Lei 8.429/92, bem como a decretação da nulidade de todos os atos administrativos de avaliação de estágio experimental e posse do réu Anselmo no cargo efetivo de médico. A inicial veio instruída com os autos do Inquérito Civil nº. 23/2005, instaurado por portaria da 3ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva de Niterói e Rio Bonito, acostado às fls. 84-251. Às fls. 21/26, notificação dos réus. Às fls. 27/28, defesa prévia do segundo réu, Anselmo Carvalho Ximenes, alegando que não ocorreu a prática de improbidade administrativa, por não ter recebido os salários de médico e Vice-Prefeito cumulativamente. Às fls. 31, o primeiro réu, Paulo Sérgio Ozório, apresenta requerimento de contagem de prazo em dobro, nos moldes do art. 191 do CPC. Às fls. 34, decisão de deferimento da contagem do prazo em dobro, conforme requerido às fls. 31. Às fls. 35/37, o terceiro réu, Município de Rio Bonito, apresenta sua defesa prévia, na qual alega, em resumo, estar limitado às informações oferecidas pelos agentes públicos, aguardando o momento probatório para se manifestar acerca da presente demanda. Às fls. 39/45, o primeiro réu, Paulo Sérgio Ozório, apresenta sua defesa prévia, na qual argui a preliminar da prescrição, por ter sido exonerado do cargo em comissão que exercia em 31.12.2000, bem como suscita a inadequação da via eleita, alegando que, pela regra da especialidade, a lei 7.437/95 não seria aplicável aos casos em que se alega a improbidade administrativa e /ou se pede a cominação das penas previstas na Lei 8.429/92. No mérito, aduz não ter praticado ato de improbidade administrativa, tendo agido com boa-fé, eis que, como Secretário de Saúde, não tinha poderes para nomear ou convocar concursados e que são totalmente descabidas as declarações do segundo réu, feitas por ocasião de seu comparecimento à Promotoria de Justiça. Às fls. 48, despacho de recebimento da inicial e determinação da citação dos réus, nos moldes do art. 17, parágrafo 9º, da Lei 8.429/92. Às fls. 49/54, certidões positivas de citação dos réus. Às fls. 55/58, contestação do terceiro réu, o Município de Rio Bonito, na qual reitera sua manifestação anterior. Às fls. 60/68, contestação do primeiro réu, Paulo Sérgio Osório, na qual reitera os argumentos já apresentados em sua defesa prévia. Às fls. 74/82, réplica do Ministério Público. Às fls. 254/271, documentos acostados aos autos pelo terceiro réu, dentre os quais, Declaração de Acumulação, Boletim de Avaliação de Estagiário, Portaria de Nomeação e Termo de Posse do segundo réu. Às fls. 290/295, despacho saneador, que rejeitou as preliminares suscitadas pelo primeiro réu, decretou a revelia do segundo réu e determinou a manifestação das partes em provas. Às fls. 297, manifestação do terceiro réu em provas. Às fls. 298/299, manifestação do segundo réu, requerendo a reconsideração dos termos do despacho saneador no tocante ao decreto de sua revelia, ou, alternativamente, o recebimento de suas ponderações como Agravo Retido. Às fls. 300/302, Embargos de Declaração, que foram conhecidos e rejeitados por este Juízo. Às fls. 314/317, contrarrazões do Agravo Retido, apresentadas pelo Ministério Público. Às fls. 321, manifestação do Ministério Público em provas. Às fls. 323, despacho deferindo requerimentos do Parquet. Às fls. 325/375, o terceiro réu juntou aos autos cópia dos comprovantes de pagamentos efetuados ao segundo réu Anselmo, referentes aos períodos de 1997 a 2004. Memoriais finais do Ministério Público (fls. 377/385), do réu Anselmo (fls. 399), do réu Paulo Sérgio (fls. 400/405) e do Município de Rio Bonito. É O RELATÓRIO. FUNDAMENTO E DECIDO. Inicialmente saliento que as preliminares de prescrição e de inadequação da via eleita, arguidas pelo primeiro réu, já foram devidamente rechaçadas, consoante decisão de fls. 290/295 - que também decretou a revelia do segundo réu Anselmo - a qual não produz, entretanto, os efeitos do art. 319 do CPC, a teor do disposto no art. 320, incisos I e II, do mesmo Diploma Legal. Em relação à alegação ministerial de fls. 379 - no sentido de que o terceiro réu, Município de Rio Bonito, teria se limitado à apresentação de contestação formal, sem impugnar os fatos narrados na exordial, ensejando verdadeira revelia substancial - ressalto que o próprio autor, às fls. 12, asseverou que em virtude da impossibilidade de existir um litisconsórcio ativo necessário, incluiu a aludida pessoa jurídica de direito público no pólo passivo da presente relação processual, conferindo-lhe a possibilidade de aderir aos pedidos e passar a integrar o pólo ativo ou contestar a demanda. Em verdade, como a inicial não imputa ao terceiro réu os fatos nela descritos, é forçoso reconhecer que não recai sobre este o ônus de impugná-los especificamente. Sobre o tema, é interessante trazer à colação o seguinte julgado: ´0000541-22.2012.8.19.0062 - APELAÇÃO - DES. HELENO RIBEIRO P NUNES - Julgamento: 23/07/2013 - QUINTA CAMARA CIVEL - APELAÇÕES CÍVEIS. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PEDIDO DE CONDENAÇÃO NAS PENAS COMINADAS NO ARTIGO 12 DA LEI Nº 8.429/92, BEM COMO DE RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. SENTENÇA QUE JULGOU EXTINTO LIMINARMENTE O PROCESSO NA FORMA DO ART. 267, IV, DO CPC, POR ENTENDER PELO ADVENTO DA PRESCRIÇÃO. REQUERIMENTO DO MUNICÍPIO INDICADO COMO RÉU NA AÇÃO PARA HABILITAR-SE COMO LITISCONSORTE ATIVO. 1) Revela-se prematura a extinção liminar do processo exclusivamente com base no fundamento de que decorreram mais de cinco anos entre a data dos negócios jurídicos impugnados e o ajuizamento da ação, sobretudo considerando que, dada a diversidade de pessoas envolvidas (pessoas jurídicas de direito público, agentes políticos, servidores públicos e terceiros), o termo inicial do prazo extintivo e o próprio prazo aplicável não serão idênticos para todos. 2) É certo, por outro lado, que, por ora, não há elementos nos autos que permitam, de plano, concluir pela ocorrência da prescrição. 3) O § 2º, do art. 5º, da lei 7.347/85, faculta ao Poder Público habilitar-se como litisconsorte de qualquer das partes, ainda que legitimado também para ocupar o polo passivo para a ação civil pública. 4) In casu, não há perplexidade no ingresso do município apelante como litisconsorte ativo, pois, embora o ente tenha sido indicado como réu na demanda, não houve pedido condenatório específico em seu desfavor. 5) Ao revés, da leitura da inicial, observa-se que este foi arrolado como réu em razão do pedido de declaração de nulidade dos contratos que firmou com as empresas rés. Constata-se, por outro lado, que o apelante poderia ter figurado como autor em todos os pedidos formulados. 6) Recursos aos quais se dá provimento.´ No mérito, observo que o cerne da questão cinge-se a verificar se os réus Paulo Sérgio e Anselmo praticaram os atos de improbidade administrativa que lhes são imputados na exordial pelo i. órgão ministerial. A Lei 8.429/92, em seu art. 11, esclarece que ´constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade e lealdade às instituições, e notadamente: I - praticar ato visando fim proibido em lei ou regulamento ou diverso daquele previsto na regra de competência; (...) V - frustrar a licitude de concurso público (...)´ Em declarações prestadas às fls. 218/219, o segundo réu, Anselmo asseverou, in verbis: ´Que reconhece as assinaturas lançadas às fls. 21 até 59 como sendo suas nas folhas de ponto da Secretaria de Saúde de Rio Bonito. Que só assinou o ponto nos dois primeiros anos de mandato tendo em vista orientação do Secretário de Saúde, à época Dr. Paulo Sérgio Osório Rodrigues, atualmente mantendo vínculo com a prefeitura como médico concursado. Que no restante do período em que exerceu o mandato de vice-prefeito não assinou o ponto já que encontrava-se afastado da função de médico. Que nunca recebeu nenhum provento como médico da prefeitura no período em que esteve simultaneamente ocupando o cargo de vice-prefeito e médico municipal. Que durante o tempo em que esteve como vice-prefeito, incluindo-se aí o período correspondente à folha de ponto assinada de fls. 21/59, tem a informar que nunca exerceu na prática a atividade médica junto à prefeitura. Que o motivo pelo qual assinou a folha de ponto foi para evitar o abandono de função já que, sendo médico concursado, deveria trabalhar regularmente, sendo esta a sugestão recebida do Secretário Municipal de Saúde à época.´ Como bem argumenta o Ministério Público, as declarações de fls. 218/219 demonstram que houve ajuste entre os réus Paulo Sérgio e Anselmo no sentido do não exercício, por este último, das funções do cargo de médico para o qual fora nomeado, sem prejuízo, contudo, do preenchimento fraudulento de folhas de ponto, a fim de possibilitar sua futura avaliação e aprovação em estágio experimental, ao qual jamais se submeteu efetivamente. Insta salientar que o segundo réu, em documento assinado em abril de 1998, acostado às fls. 263, declarou que não era detentor de cargo ou função em esferas governamentais, sociedade de economia mista ou entidade autárquica, empresa ou companhias controladas pelos poderes públicos, tendo feito declaração falsa, portanto, já que à época ocupava o cargo de Vice-Prefeito do Município. Com efeito, o segundo réu tomou posse como Vice-Prefeito em 01/01/1997 e exerceu o mandato até 31/12/2000. Com sua reeleição, permaneceu no cargo para um novo mandato a partir de 01/01/2001 até 31/12/2004, ou seja, não houve solução de continuidade no exercício da função. É totalmente descabida a tese de que os réus Anselmo e Paulo Sérgio agiram com boa-fé, eis que restou cabalmente evidenciado nos autos que eles arquitetaram, consciente e voluntariamente, uma fraude com o fito de beneficiar Anselmo em avaliação falsamente positiva de estágio experimental, ao qual este não se submeteu, a fim de ser empossado no cargo efetivo de médico do Município de Rio Bonito. Cristalino está que os réus atuaram com incontestável má-fé e em aberta afronta aos princípios da moralidade e da legalidade insculpidos no art. 37 da Carga Magna, sendo forçoso reconhecer que incidiram na prática dos atos de improbidade administrativa, previstos no art. 11, caput e inciso I, da Lei 8.429/92. Consigne-se que o argumento de que o réu Anselmo não teria recebido a remuneração referente ao exercício do cargo de médico não descaracteriza a violação da norma supracitada. A falsa declaração de Anselmo sobre a não acumulação de cargos; o ajuste prévio encetado pelos réus Paulo Sérgio e Anselmo, no sentido de que as folhas de ponto fossem fraudulentamente assinadas com o fim de evitar que se configurasse o abandono do cargo por este último; bem como a avaliação fraudulenta - quanto aos critérios de assiduidade, pontualidade, postura ética, responsabilidade e produtividade - feita por Paulo Sérgio para beneficiar Anselmo, sem que este jamais tivesse comparecido ao trabalho, comprovam de modo inequívoco, o dolo dos agentes. O pleito formulado na inicial merece acolhimento, uma vez que restaram comprovadas as condutas ímprobas do primeiro e segundo réus no desempenho de suas funções como Secretário de Saúde e Vice-Prefeito do Município de Rio Bonito, respectivamente, sendo certo que como agentes públicos se submetem aos ditames da Lei 8.429/92, que censura a prática de improbidade administrativa e comina sanções civis. Faz-se mister concluir, ainda, que a comprovação da fraude engendrada pelos réus enseja a decretação da nulidade dos atos administrativos por ela alcançados, já que maculados os requisitos da finalidade e da motivação do ato administrativo. Por outra vertente, frise-se que a aplicação das cominações restritivas de direitos e pecuniárias previstas na supracitada lei independe da efetiva ocorrência de dano ao patrimônio público, exceto no que tange à aplicação da sanção de ressarcimento, que exige a ocorrência efetiva dos danos. Caracterizado o ato de improbidade, impõe-se a aplicação cumulativa das sanções previstas no art. 12, inciso III, da Lei 8.429/92, o que está em consonância com a norma inserta no art. 37, § 4º, da Constituição Federal, cumulatividade esta imprescindível à obtenção do resultado inibidor da conduta combatida. Como não foi efetivamente comprovado o dano ao erário ou qualquer proveito patrimonial dos gestores ou de terceiros por eles beneficiados, já que o segundo réu não recebeu remuneração referente ao cargo de médico no período em análise, deve-se afastar a condenação do ímprobo à pena de ressarcimento, a teor do disposto no art. 21, I, da Lei nº 8.429/92, com a redação dada pela Lei nº 12.120/2009, cuja retroatividade é aplicável à hipótese por ser norma mais benéfica ao réu. A multa civil deve ser compatibilizada com a realidade probatória e à luz da ausência de prova do prejuízo patrimonial, o que afasta o valor do dano como critério de mensuração da pena, conforme previsto no inciso II do art. 12 da Lei nº 8.429/92, o que remete ao modelo alinhado no inciso III, do aludido artigo, afigurando-se razoável, assim, a fixação da sanção pecuniária no equivalente a dez vezes o valor da remuneração percebida pelos agentes públicos quando do exercício das funções; a suspensão de seus direitos políticos pelo prazo de cinco anos e a proibição de contratar com o Poder Público pelo prazo de três anos. Diante do exposto, nos termos do art. 269, I, do CPC, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado na inicial, e, com fulcro no artigo 11, caput e inciso I, da Lei 8.429/92, CONDENO os réus PAULO SÉRGIO OSÓRIO RODRIGUES e ANSELMO CARVALHO XIMENES nas penas cumulativas do artigo 12, III, da mesma lei, razão pela qual suspendo seus direitos políticos pelo prazo de 05 (cinco) anos; fixo a multa civil a ser paga por cada um dos réus condenados em 10 (dez) vezes o valor da remuneração percebida por eles e proíbo-os de contratarem com o Poder Público ou receberem benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual sejam sócios majoritários, pelo prazo de 03 (três) anos. DECRETO A NULIDADE de todos os atos administrativos de avaliação de estágio experimental e posse do réu ANSELMO CARVALHO XIMENES no cargo efetivo de médico, em especial do BOLETIM DE AVALAÇÃO DE ESTÁGIO e da PORTARIA Nº. 640/98, referente ao ato 1140 de 17 de junho de 1997, cujas cópias se encontram acostadas às fls. 265/266 e, por conseguinte, DECRETO A PERDA DO CARGO de médico do Município de Rio Bonito em relação ao réu ANSELMO CARVALHO XIMENES. Deixo de condenar os réus PAULO SÉRGIO OSÓRIO RODRIGUES e ANSELMO CARVALHO XIMENES ao ressarcimento integral do dano, eis que não comprovado prejuízo patrimonial sofrido pela Fazenda Pública. Julgo extinto o processo sem julgamento do mérito em relação ao terceiro réu, Município de Rio Bonito. Condeno, ainda, os réus PAULO SÉRGIO OSÓRIO RODRIGUES e ANSELMO CARVALHO XIMENES ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, que arbitro em 10% sobre da causa. Com o trânsito em julgado, oficie-se ao Município de Rio Bonito determinando o cumprimento da presente. Remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça, nos termos do art. 475 do CPC. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 13.01.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
